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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO PREVENTIVA.
REITERAÇÃO DELITIVA. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do 

 impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Sãohabeas corpus
Paulo, que manteve a prisão preventiva de acusado preso em flagrante por tráfico de
drogas.
2. A prisão preventiva foi decretada em razão da reiteração delitiva, pois o acusado foi
preso em flagrante por tráfico de drogas no mesmo local, dez dias após ter sido
beneficiado com liberdade provisória.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do acusado é
justificada pela reiteração delitiva e pelo descumprimento de medidas cautelares
anteriores, mesmo diante da alegação de quantidade ínfima de drogas apreendidas e
ausência de violência ou grave ameaça.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A decisão de manter a prisão preventiva está fundamentada na necessidade de
garantir a ordem pública, em razão do risco concreto de reiteração delitiva, evidenciado
pela reincidência do acusado em curto espaço de tempo.
5. A jurisprudência do STJ considera que a presença de condições pessoais
favoráveis, como primariedade e residência fixa, não impede a decretação da prisão
preventiva quando há risco de reiteração delitiva.
6. A quantidade de droga apreendida, embora pequena, não é suficiente para afastar a
necessidade da prisão preventiva, considerando o histórico de reincidência do acusado.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Recurso desprovido.
Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva é justificada pela reiteração delitiva e
descumprimento de medidas cautelares anteriores. 2. A quantidade de droga
apreendida não afasta a necessidade de prisão preventiva quando há risco concreto de
reiteração delitiva. 3. Condições pessoais favoráveis não impedem a prisão preventiva
se presentes os requisitos legais."
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Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; CPP, art. 319; CPP, art. 315.

STJ, HC 840.779/SP, Rel. Min. Daniela Teixeira,Jurisprudência relevante citada: 
Quinta Turma, julgado em ; STJ, HC 442.576/RJ, Rel. Min. Jorge Mussi,26/2/2025
Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no RHC 212.447/SP, Rel. Min.5/6/2018
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em .20/3/2025

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,14/08/2025 20/08/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .21 de agosto de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO PREVENTIVA.
REITERAÇÃO DELITIVA. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do 
 impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Sãohabeas corpus

Paulo, que manteve a prisão preventiva de acusado preso em flagrante por tráfico de
drogas.

2. A prisão preventiva foi decretada em razão da reiteração delitiva, pois o acusado foi
preso em flagrante por tráfico de drogas no mesmo local, dez dias após ter sido
beneficiado com liberdade provisória.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do acusado é
justificada pela reiteração delitiva e pelo descumprimento de medidas cautelares
anteriores, mesmo diante da alegação de quantidade ínfima de drogas apreendidas e
ausência de violência ou grave ameaça.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A decisão de manter a prisão preventiva está fundamentada na necessidade de
garantir a ordem pública, em razão do risco concreto de reiteração delitiva, evidenciado
pela reincidência do acusado em curto espaço de tempo.
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5. A jurisprudência do STJ considera que a presença de condições pessoais
favoráveis, como primariedade e residência fixa, não impede a decretação da prisão
preventiva quando há risco de reiteração delitiva.

6. A quantidade de droga apreendida, embora pequena, não é suficiente para afastar a
necessidade da prisão preventiva, considerando o histórico de reincidência do acusado.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Recurso desprovido.

Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva é justificada pela reiteração delitiva e
descumprimento de medidas cautelares anteriores. 2. A quantidade de droga
apreendida não afasta a necessidade de prisão preventiva quando há risco concreto de
reiteração delitiva. 3. Condições pessoais favoráveis não impedem a prisão preventiva
se presentes os requisitos legais."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; CPP, art. 319; CPP, art. 315.

STJ, HC 840.779/SP, Rel. Min. Daniela Teixeira,Jurisprudência relevante citada: 
Quinta Turma, julgado em ; STJ, HC 442.576/RJ, Rel. Min. Jorge Mussi,26/2/2025
Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no RHC 212.447/SP, Rel. Min.5/6/2018
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em .20/3/2025

RELATÓRIO

WILLIAM GOMES PEREIRA interpôs agravo regimental contra a decisão
monocrática (fls. 54/60) que, por sua vez, não conheceu do  impetradohabeas corpus
contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
no julgamento do n. 2047570-74.2025.8.26.0000.Habeas Corpus 

O paciente foi preso em flagrante no dia  pela suposta prática do13/01/2025
crime do art. 33, , da Lei n. 11.343/2006, tendo sido convertido em prisãocaput
preventiva.

O Tribunal de origem negou a ordem de nos termos destahabeas corpus 
ementa (fl. 11):

"HABEAS CORPUS impetrado em favor de autuado 
em flagrante por tráfico de substância entorpecente, cuja 
custódia foi convertida em preventiva. Manutenção da 
constrição devidamente fundamentada, salientando 
antecedente desabonador do indigitado. Demonstrada a 
necessidade da segregação. Denegação." 

Documento eletrônico VDA49443355 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 12/08/2025 12:39:43
Código de Controle do Documento: 697e7f38-6eb6-4525-9cb3-3470a3bc8e62



VOTO

O STJ firmou posicionamento segundo o qual, considerando a natureza
excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição
e manutenção quando evidenciado, de forma fundamentada em dados concretos, o
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de
Processo Penal – CPP.

A Lei n. 13.964/2019 alterou o art. 315, caput, do CPP e inseriu o §1°,
estabelecendo que a decisão que decretar, substituir ou denegar a prisão preventiva
será sempre motivada e fundamentada, devendo o magistrado indicar concretamente a
existência de fatos novos ou contemporâneos que justifiquem a aplicação da medida
adotada, vedando a exposição de motivos genéricos e abstratos.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção da
inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente
deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar
diversa, de que cuida o art. 319 do CPP.

Embora a quantidade de droga apreendida (26 pinos de cocaína) não seja
expressiva, a conversão do flagrante (13/01/2025) em prisão preventiva foi justificada
pela reiteração delitiva, haja vista que, dez dias antes, o paciente tinha sido preso em

No , a defesa sustenta a ilegalidade da prisão preventiva, dizendo que: writ

(a) A prisão cautelar foi decretada unicamente em virtude de outro processo em
andamento, sem violência ou grave ameaça (fls. 2-3);

(b) A quantidade de drogas apreendida foi ínfima, não justificando a custódia
extrema (fls. 3-4);

(c) Não há elementos concretos que apontem a participação de WILLIAM em
organização criminosa (fls. 5-6).

Requer a revogação da prisão cautelar, sem ou com medidas cautelares
diversas da prisão (fl. 8).

Nas razões recursais, alega que um único registro de ação penal em curso não
justifica a imposição da segregação cautelar, principalmente porque o crime não foi
cometido com violência ou grave ameaça.

É o relatório.

Em que pesem os argumentos do paciente, a decisão não carece de reforma.
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flagrante por tráfico no mesmo local, tendo a ele sido anteriormente concedida
liberdade provisória. Segue trecho da decisão (fls. 35/36):

 

 

"[...] durante patrulhamento os policiais avistaram o 
autuado entregando algo ao condutor de um veículo e ao 
notarem a chegada da polícia, o veículo se afastou 
rapidamente, enquanto que o custodiado dispensou uma 
cédula de R$ 10,00 e um pino de cocaína, conduta essa 
que despertou fundada suspeita e justificou a abordagem. 
Consta que o custodiado foi abordado e com ele foram 
encontrados mais nove pinos de cocaína, e que numa 
moita próxima foram localizados outros dezesseis pinos de 
cocaína, tendo o custodiado admitido que estava 
entregando droga ao motorista do veículo, denotando tais 
fatos a existência de fundados indícios do envolvimento do 
custodiado no delito a ele atribuído. A prisão em flagrante 
merece ser convertida em prisão preventiva, porquanto 
além dos indícios da prática do tráfico, acima indicados, e 
da existência de materialidade delitiva, advinda do auto de 
constatação provisória, o autuado foi preso em flagrante no 
mesmo local, pela prática de outro crime de tráfico em 3 de 
janeiro de 2025, e estava em gozo de liberdade provisória, 
não tendo as medidas cautelares diversas da prisão que 
lhe foram fixadas se prestado para evitar que continuasse 
envolvido no meio criminógeno, o que revela, ainda, que a 
imposição de novas medidas cautelares diversas da prisão 
também não se prestará para evitar que o custodiado 
continue delinquindo, havendo gravidade concreta na 
conduta, dada a maior potencialidade lesiva da cocaína, 
podendo as drogas apreendidas abastecer dezenas de 
usuários. Outrossim, o reiterado envolvimento do autuado 
na prática de crimes de tráfico revela que já vinha se 
dedicando a essa atividade, de forma planejada e 
continuada, não tratando de traficante iniciante, pelo que 
não se delineia em princípio a possibilidade de 
reconhecimento do tráfico privilegiado, já que a nova prisão 
do custodiado pelo mesmo tipo de delito indica que ele 
está se dedicando a esse tipo de atividade ilícita, sendo 
incompatível a liberdade a quem está envolvido na prática 
de crime equiparado a hediondo, e que é inegável fonte de 
outros tipos de criminalidade. [...]". 
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O Tribunal de origem acrescentou que a denúncia pelo crime anterior já tinha
sido oferecida:

 

[...]

4. Ademais, não se pode maldizer ordem de
recolhimento preventivo dirigida a pessoa que, como já
mencionado, não é neófita no proscênio judiciário:- William
responde a outro processo-crime, também por 
narcotraficância, fato ocorrido dez dias antes do ora
debatido (vide certidão a fls. 44 do feito correlato e
consulta aos autos respectivos)."

O entendimento das instâncias ordinárias está em consonância com a
jurisprudência do STJ, ao considerar necessário acautelar a ordem pública pelo risco
concreto de reiteração delitiva:

"Cumpre anotar que aos 17 de janeiro de 2025 
Willian viria a ser denunciado como incurso no artigo 33, 
caput, da Lei nº 11.343/06 (fls. 70/2 da ação penal 
correlata a este writ). 

3. Vê-se, pois, que a r. decisão vergastada se
encontra bem fundamentada, tendo salientado aspecto
relevante acerca do paciente (“o autuado foi preso em
flagrante no mesmo local, pela prática de outro crime de 
tráfico em 3 de janeiro de 2025, e estava em gozo de
liberdade provisória”) - além de, na espécie, o direito
positivo vedar a liberdade provisória.

 

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. REITERAÇÃO DELITIVA. DESCUMPRIMENTO 
DE MEDIDAS CAUTELARES ANTERIORES. BUSCA 
PESSOAL. FUNDADA SUSPEITA. ELEMENTOS 
OBJETIVOS. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO. 

1. Agravo regimental interposto contra decisão 
monocrática que não conheceu do habeas corpus 
impetrado em favor do paciente, preso em flagrante por 
tráfico de drogas, com prisão convertida em preventiva. O 
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Tribunal de Justiça de São Paulo denegou o habeas 
corpus anterior, mantendo a custódia cautelar. 

2. A defesa alega que a pequena quantidade de 
droga apreendida indicaria destinação ao uso próprio e 
invoca primariedade, bons antecedentes e endereço fixo 
do paciente como fatores que impediriam a prisão 
preventiva. 

3. A busca pessoal foi considerada legítima, pois os 
policiais observaram comportamento suspeito concreto, 
justificando a abordagem e a busca. 

4. A prisão preventiva está devidamente 
fundamentada, considerando a apreensão de drogas, 
dinheiro em espécie e um simulacro de arma de fogo, além 
do descumprimento de medidas cautelares anteriores pelo 
paciente. 

5. A reiteração delitiva e o descumprimento de 
condições de liberdade provisória justificam a manutenção 
da prisão preventiva para garantia da ordem pública. 

6. Não há ilegalidade flagrante que autorize a 
concessão da ordem, e o agravo apenas reitera 
argumentos já refutados, sem trazer elementos novos. 

7. Agravo regimental não provido. 

(HC n. 840.779/SP, relatora Ministra Daniela 
Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 26/2/2025

.)5/3/2025  

 

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO CABÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE 
INDÍCIOS DE AUTORIA E MATERIALIDADE DELITIVA. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. VIA INADEQUADA. 
ENCARCERAMENTO FUNDADO NO ART. 312 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. AGENTE EM 
FRUIÇÃO DE LIBERDADE PROVISÓRIA. 
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS COMINADAS EM PROCESSO 
ANTERIOR. FUNDADO RISCO DE REITERAÇÃO 
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DELITIVA. FUNDAMENTO IDÔNEO. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
CONSTRIÇÃO NECESSÁRIA E ADEQUADA. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO. 

[...] 

5. Na espécie, não obstante a primariedade técnica 
do acusado e a reduzida quantidade de entorpecentes 
apreendidos em seu poder, sua segregação preventiva 
restou devidamente justificada, porque quando detido 
encontrava-se em gozo de liberdade provisória, outrora 
concedida pelo mesmo magistrado, quando lhe foram 
cominadas medidas cautelares não prisionais, contexto 
fático-jurídico que denota sua inclinação à criminalidade e, 
por conseguinte, em face do comprovado risco de 
reiteração delitiva (periculum libertatis), inviabiliza a 
aspirada liberdade provisória, já que patente a real 
possibilidade de que, solto, continue a delinquir.  

6. Condições pessoais favoráveis do acautelado, 
como primariedade, residência fixa e trabalho lícito, não 
têm o condão de revogar a prisão cautelar decretada, se 
há nos autos outros elementos suficientes a demonstrar 
sua necessidade e adequação. 

7. Habeas corpus não conhecido. 

(HC n. 442.576/RJ, relator Ministro Jorge Mussi, 
Quinta Turma, julgado em , 5/6/2018 DJe de .)20/6/2018  

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGAÇÃO 
DE VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. ILEGALIDADE 
SUPERADA PELA CONVERSÃO DO FLAGRANTE EM 
PRISÃO PREVENTIVA. JUSTA CAUSA PARA O 
INGRESSO POLICIAL. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA 
PARA A SEGREGAÇÃO CAUTELAR. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

[...] 

4. O decreto de prisão preventiva encontra-se 
devidamente fundamentado, nos termos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal, considerando a necessidade 
de garantia da ordem pública e a periculosidade do agente, 
evidenciada pelo modus operandi da conduta, com 
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Cumpre registrar que esta Corte Superior possui entendimento firme no sentido
de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente não representa óbice,
por si só, à decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos legais
da cautela.

Ademais, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de ser
inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que
providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.

A propósito:

apreensão de entorpecentes já fracionados e 
acondicionados para venda, além de balança de precisão 
e outros petrechos comumente utilizados no comércio 
ilícito de drogas. Ademais, verificou-se que o agravante, 
que já possui amplo histórico de envolvimento com a 
traficância durante a menoridade, descumpriu medidas 
cautelares anteriormente impostas, estando em liberdade 
provisória por outro processo de tráfico de drogas no 
momento da nova prisão, circunstância que revela 
reiteração criminosa e insuficiência de medidas menos 
gravosas para conter sua atuação delitiva. 

5. Esta Corte Superior possui jurisprudência no 
sentido de que a existência de inquéritos, ações penais em 
curso, anotações pela prática de atos infracionais ou 
condenações definitivas denotam o risco de reiteração 
delitiva e, assim, constituem fundamentação idônea a 
justificar a segregação cautelar Precedentes do STJ (RHC 
n. 106.326/MG, Sexta Turma, Relatora Ministra LAURITA 
VAZ, DJe de ).24/4/2019  

6. Agravo regimental não provido. 

(AgRg no RHC n. 212.447/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de .)20/3/2025 26/3/2025  

 

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO. CONTINUAÇÃO 
DA AIJ MARCADA PARA DATA PRÓXIMA. 
INEXISTÊNCIA DE DESÍDIA DO JUÍZO PROCESSANTE. 
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PERICULOSIDADE. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA PRATICADA. MEDIDAS ALTERNATIVAS À 
PRISÃO. INAPLICABILIDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO DESPROVIDO. 

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como 
substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se 
desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 
exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipóte se em que se concede a ordem de ofício. 

[...] 

6. Tem-se por inviável a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, quando a gravidade 
concreta da conduta delituosa e a periculosidade do 
agente indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura. 

7. A presença de condições pessoais favoráveis 
não tem o condão de, por si só, garantir a liberdade ao 
acusado, quando há, nos autos, elementos hábeis que 
autorizam a manutenção da medida extrema nos termos 
do art. 312 do CPP. Precedente. 

8. Agravo regimental a que se nega provimento. 

(AgRg no HC n. 856.915/RJ, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 

.)14/2/2024  

 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MODUS OPERANDI. 
GRAVIDADE CONCRETA. ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA, 
IN CASU. MEDIDAS CAUTELARES. INVIABILIDADE. 
AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. NÃO 
CONFIGURADA. RECORRENTE QUE PERMANECEU 
FORAGIDO. RECURSO DESPROVIDO. 

1. Insta consignar que a regra, em nosso 
ordenamento jurídico, é a liberdade. Assim, a prisão de 
natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a 
par de indícios do cometimento do delito (fumus commissi 
delicti), estiver concretamente comprovada a existência do 
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Isso posto, voto pelo não provimento do agravo regimental.

 

periculum libertatis, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal. 

3. As condições subjetivas favoráveis do acusado, 
por si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se 
verifiquem presentes os requisitos legais para a decretação 
da segregação provisória. 

4. As circunstâncias que envolvem o fato 
demonstram que outras medidas previstas no art. 319 do 
Código de Processo Penal não surtiriam o efeito almejado 
para a proteção da ordem pública. 

5. "Sobre a contemporaneidade da medida extrema, 
este Superior Tribunal de Justiça já decidiu que 'a 
Suprema Corte entende que diz respeito aos motivos 
ensejadores da prisão preventiva e não ao momento da 
prática supostamente criminosa em si, ou seja, é 
desimportante que o fato ilícito tenha sido praticado há 
lapso temporal longínquo, sendo necessária, no entanto, a 
efetiva demonstração de que, mesmo com o transcurso de 
tal período, continuam presentes os requisitos (i) do risco à 
ordem pública ou (ii) à ordem econômica, (iii) da 
conveniência da instrução ou, ainda, (iv) da necessidade 
de assegurar a aplicação da lei penal (AgR no HC n. 
190.028, Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, DJe11/2
/2021)' (HC 661.801/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em , 22/6/2021 DJe 

). Vale ressaltar, ademais, que a gravidade 25/6/2021
concreta dos delitos narrados, obstaculiza o esgotamento 
do periculum libertatis pelo simples decurso do tempo" (HC 
n. 741.498/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em , 21/6/2022 DJe de , grifei).29/6/2022  

6. Recurso ordinário a que se nega provimento. 

(RHC n. 188.821/PE, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de .)12/12/2023  
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 990.359 / SP
Número Registro: 2025/0098135-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15000745120258260568 20144752025 20475707420258260000 798712025

Sessão Virtual de  a 14/08/2025 20/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CARLOS EDUARDO PERILO OLIVEIRA
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO PERILO OLIVEIRA - SP127537
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : WILLIAM GOMES PEREIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WILLIAM GOMES PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO PERILO OLIVEIRA - SP127537
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos14/08/2025 20/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 20 de agosto de 2025
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